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SEÇÃO DO  PROTOCOLO LEGISLATIVO - ATM

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

ASSESSORIA TESNICA DA MESA - A.T.M.

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI	 : 01-Q256/1 99S DE i9?2
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DisPoc sobre .a obri gatoriedade du existenci	 de
compartimento destinado a instalaçao de	 ambulatouio
ou prontros socorros em terminais rodoviarios, c 	 da
outras providencias:.

OBSERVACOE S:

A.

CNC Solutions
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Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência

de compartimento destinado à instalação de

ambulatório ou prontos-socorros em terminais

rodoviários, e dá outras providências:"

OJETO DE LEI N°

..A-Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° -- O conjunto arquitetõnico destinado à implantação de

terminais rodoviários deverá ser dotado de compartimento reservado à

instalação de ambulatório ou pronto-socorro.

Art. 2° -- O licenciamento dos terminais rodoviários bem como a

manutenção de seu funcionamento dependerá do atendimento do

disposto na presente lei.

Parágrafo único -- Os terminais rodoviários existentes terão

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação da

presente lei, para adaptarem-se às suas disposições.

Art. 30 -- O descumprimento ao disposto na presente lei

acarretará multa diária de 1000 (mil) UFIR até o desaparecimento da

desconformidade.
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Art. 40 -- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60

(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 50 -- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Art. 6° -- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação

revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, eçnnbril de 1998.

Antto goae4va

Vereador
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JUSTIFICATIVA

Acomentimentos decorrentes de mal-estar físico não escolhem

hora ou lugar. Entretanto, sabemos, são perfeitamente contornáveis se

tratados adequadamente com a presteza que o evento requer.

Um atendimento médico de emergência pode significar, em

alguns casos, fator determinante entre a vida e a morte de pessoas.

A obrigatoriedade da existência de instalações destinadas à

implantação de ambulatório médico ou pronto-socorro em terminais

rodoviários busca tornar mais ágil e eficiente o socorro médico de

pessoas que eventualmente necessitem deste tipo de atendimento

naquelas instalações.

Outros fatores mais refletiriam a importância que tal medida

representaria para a comunidade. Basta lembrarmos, apenas, das

distâncias percorridas pelos usuários e o tempo necessário para a

conclusão deste percurso, às vezes dias. Tais elementos favorecem o

surgimento do estresse e todas as manifestações dele decorrentes.

É, portanto, extremamente valiosa a obrigatoriedade que se

pretende alcançar com a apresentação da presente propositura, motivo

pelo qual conto com a aprovação dos nobres pares.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha n? 	 04 

256 98	11 05 	 98	 Isabel do processo n° 	 de 19	 (a) 	

Senhor Assessor Chefe:

Sobre o assunto, consta PL. 67/89 e 504/91.

Em 11/05/98

.....

À Com. de Const. e Justiça

........ 6:-V?"--.55f. .	 1.,	 ''. .................. ..—.........

	

BR) . N( )	 `, 1 ,:1)1 1 . :1/4:1Á N	 ..4
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SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 .e5	
,	 ...

(a/ 	 /1714	 •
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DA COMISS40 DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SODRÉ O PRO=JÉTO DE LEI N2 256/90.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Antonio Goulart, que dispU sobre a obrigatoriedade da
existência de compartimento destinado à instalação de
ambulatório ou pronto-socorro em terminais rodoviários.
Determina a regra a existência de espaço no conjunto
arquitetônico dos terminais, que se preste a obrigar o
desenvolvimento da atividade mencionada.
Não encontra a propositura, dessa forma, nenhum óbice
legal, eis que não imp6e a prestação de um serviço
pdblico, configurando tão-somente, um dispositivo
relativo a Código de Obras.
Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de
Obras e Edificaçes, ê obrigatória a convocação de pelo
menos duas audiências pdblicas durante a sua tramitação
pela Câmara, nos termos do art. 41, VII, da LOM.
O projeto está amparado no art. 13, 1 e XX„ da Lei
Orgânica do Município.

Por t	 ,Igpos.t: of

PELA LEGA4	

c.

DADE.	
--

Sala (J , Comissão dE Constituição Wustiçai 0(,00-7gg

, 17 - RELCOM
17-0457/1998

ecl/p10256-8
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CAmARA MUNiCIPAL DE 3A0 PAULO

'" 	 J4ietiée mista data cel-r---rtibficalts ftà

6',n)./2/2..&42,3142-0-1
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fracenei. me DIÁRIO OFICIA k \

\	
O/ 1

o e 12:_k_ . _CÉ______ 
Se /	 ..

psie,na__,S1_ 
eeitliwi ____________

À Douta CortàeÃo
"oMto U•rb-,	 ifoinAtoã
o MAn kil‘bi . e0i •

//tJ
Marlene S. de Clivefrti

Secretario

Recebido na COrMSZà0 dg

Politica Urb. ..Metrop.o M640
A.mbiente

Em 3/7/8 as	

11`44(.10
Auxiliar Legislativo

O NOBRE VERDOR  .MO.Uf-ikb

•

ai .3 c;
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tropolitana or
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COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental para análise desta
propositura e havendo necessidade de maiores estudos para que esta Comissão exare
seu parecer, prorrogo tal prazo , conforme disposto no art. 63, caput, do Regimento
Interno.

Em I	 O T/98.

Verea~plio Nomura
Presidente don j..ágo de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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Domingos Dissei

Emílio Meneghini

Archi baldo Zanc;a

Aldaíza Sposati

Goulart

Mohamad Said Mourad

Audi:à/leia Publica realizada no AuditOrio Oscar Pedroso Horta

da Cãmara Muncipal de São Paulo em 09 de setembro de 1996;

Solicitante: Sr. Vereador Aurelio Nomura

(Memo n2 080/98)

SecrwAria: Sra. Mariamália de Vasconcelos
"fc-
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SR.AbfiELIO ITCM
...~1.041~~ffinerapro~ses..•

"Xv

CL	 ,	 . ,1)r9je. 9s: de lei,';',‘Of -

o 2xeelt.iyo.,..1..tk ,::-Á 2.-n0,25 	 11::...:46.'.:Verea	 ,

.	 ,
:Anteriormente aquifiuttatleiate-::,-4Õm'.olÈnobrtittrIrreadoree=

ria do rxecutivo; --)112.da pérri2:?dit'ytiâ

polis, a havia. liai priijáto nterozfto Executivo

luf, achamos por bem enviar um ofloio para a Prefeitura solicitando

formações pertinentes á. mudança do projeto. Iremos suspender a audién-

cia pliblica relativa a eeee projeto. Tem a palavra a nobre Vereadora A

daíza Sposati.

A SRA.ALDAÍZA SPOSATI — Concordo com V.Exa, Vereador Auréli

Nomura, porque esse projeto, na maneira que o Executivo mandou, não con

tem informações sobre o impacto. Essa abertura de via cria que montante

de remoção e desapropriação? Isso não consta. SO fala do perfil, mas cH

sabemos que ali há, realmente, uma densidade significativa de população

proponho o seguinte: ao pedir informaç ges para o Executivo ) que sejam no

sentido de saber quantas . famllías atinge esse traçado, que tipos de so-

luçges já estão preparadas, se há cronovama prevista de obras, uma se-

ries de questiSes sob este ponto dé vista.
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Presidente José da Silva, da União doe Moradores de ParelsOpolis, querl.

registrar algumas informações l resgatando o que já ocorreu aqui na Casa

em relação a Pareiscipolis. Quero concordar com o encaminhamento de V.E]c:

Como o solicitante da audiãncia piblioa esta presente, seria importante

que abrUsemos a palavra a ele. Tenho muitas dívidas acerca das-intençõe

do projeto.Parece-me que está atendendo it solicitação de um proprietário

que diz ter 70% das terras do entorno do projeto. É a EDIMASA participas.

Se justo ouvir um empreendedor da região, mais :asto ainda

ouvir a população, é uma cidade de 55 mil habitantes, Conforme cdnso rei

to pelo Alberto Einstein, nas mãos da Vereadora Aldalza Sposati.
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0230

:esta Catia pelo Prefe,)ito I',91,110	 potiteriormen:to;	 ,	 •

0:01owsra

o,- coa NiX a remcama:1	 ela*,

moradores estiveram aqui para discutir - esse projeto. Visemos substitu

tivos encaminhados pela União de Aradores, entregue em mãos, ao Prete .

to Celso Pitta que se propôs a discutir e até retirar o outro projeto)

entendimento com os moradores, por ocasião da presença do Prefeito no b

ro. Esse substitutivo esta na mão do Prefeito e que foi protocolado po

nós nesta Casa.

Aparece um outro projeto que no final das contas irá atende

ao primeiro projeto do prefeito. Para se chegar à implantação do primei

ro projeto s6 mais um passo. Cria—se uma avenida de 30 metros, para

tro da favela. Depois viria o outro projeto que complementaria o an-

seio do setor imobiliário da região.

Considero salutar o encaminhamento de V.Exa. de abrir o de-

bate e discutir Parais gpolis como um todo e não aos pedac6s, antendend$
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RODIZIO

IN1C1. PA1. DE.S A OPP)

BATA

'1-7Q1 en.rD

C1/1013 "População

o ,x9ão ,S12uplema

ioattVede'peeso

Passo a palavra ao•preeidente 'd• it Jziio dee:. Moradores,-	 -	 -

•	 • •	 ,--acuoiuttr...tjá ,,J..ruormaçoee

.zattdo au'UOXiCi••

pertinente a isso, estamos suspendendo-a, mesmo porte6 uma maneira de

evitarmos o andamento desse projeto.

O SR.JOSÉ DA SILVA - Agradeço aos nobres Vereadores a opor

tunidade de falar. Quando apresentamos o projeto alternativo para o pre

feito M,Preeidente desta Casa e Secretário do Prefeito, vimos que houve

um intresee. De repente, o vereador Hanna Gharlb me mandou uma carta di

zendo que o projeto alternativo feito pela União dos Moradores não tinh

recursos técnicos. Se tikqesemos outro projeto, poderlamos apresentar.

Pelo amor de Deus, tar o projeto que fizemos iria passar nos cOrregos,

tirando o povo dos carregos, colocando nessa fazenda e sabemos que Para

stSpolis é uma ttrea de im6veis, cada um tem seu terreno, sua érea partic

lar, não existe fazenda, talvez eaias pessoas sejak as que se dizem do-

nas da metade de ParasÉpolis. Não Net são donas, são terrenos grilados

05
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:

invadir nàvmaente. Por que? Porque era vendido do liar& -como 8h/toarei:E

no era um neeScio bem esclarecido. - Muita gente se aproveitou.da escri-

tura velha pana tomar esses terrenos.

Existe um grupo de 4 pessoas que grilam terra no Parai!gpo
.--	 -

lis, se dizem donos de Paraiejpolis. Aprovando esse projeto da prákeitu

ral os eenhoree estariam atendendo s(5, d 1 eles, MU 0 .-esses 4-griieiros

Deixariam 55 mil habitantes, uma histo jria, um monte de projeto.da

tive privada para trásr ~o projeto Einstein na comunidade, uma co

sa nova que pretende atender às crianças de Parais gpolie de O a 12 anos

Atingiriam escolas que conseguimos construir, acaba com Paraís jpolis .

Se essas tres avenidas passarem por lã, ficaria 3o a 35 de Paralegpo.

lis.

Por exemplo, tem uma avenida que 4 de 22 metros. Seria a ru

ur r-	 ,--.•=trrr er	 ren	 r- ,	 r
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•Pro eto o/sai , aa

":i:etti'-6(itt.:" o ap6i0";elf dt,!9.P9,

3k 4 CA:ett parzi:4tie põ$eináciér7tietar ieodtiido tm 1)re je'W aite=tit

i-to '()brigados'

I!)CW:NOMURA.'

A SRA.AIWZA SPOSATI . Gostaria de fazer uma proosta, no

bre Vereador Aurft%o Nanara * A MINEKEIR assessoria da Comissão da Po.

gtica Urbana poderia fazer uma anílise do grau de concordancia/disoor.

dancia entre a proposta da populaçgo e os dois projetos do Executivo .

ço

'., • '	 ••,

a questão da produção de habitação e o segundo que ã =a abertura da vi

até chegar à favela, mas que não define o que irá acontecer depois. O

Vereador Mohamad Said MouradM comentava que era um gargalo; orlar uma

pressão 1 mas não uma resolução.

Quando discutimos tempos atrás, Nazeli está aqui, era rela-

tora, assessora do Vereador Goulart, era a tentativa de ter uma operaçã

urbana para resolver isso da melhor fomma. Entedeibs que ali sabe uma

operaço urbana.

FOLHA

ivereadoree

a'atender

um de 1995, que escanoara com ParalsOpolis, a proposta de envotver123

t4

Vereadora,'-áld

-	 • 4- 4 =flete de lofl5 -mira ter =n 0.r1

(3P
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FOLHA

"'oPeraCti,X5-' Urbana-. A7)›rOlgieta.

0 entrogarmn;,:edbora,Prótócola

uma sugestaot primeiro

proposta dess1rojeto e original. E em uma pr&ima audí gnoia qwe (Me=

qufflEUMr; esse projeto deve estar saindo de SVP, a presença de $7139 com a

informaçgesier~~ posemos discudir mais. Na sei se os outros

membros concordam.

O SR. AURÉLIO NORMA . Tem a palavra o nobre Vereador MohamElrfl

Said Mourad.

O SR.MOHAMAD SAID MOURAD . A primeira proposta feita sa-

que tivéseemos uma avalNão que será feita através de Informações do

Executivo. Está faltando também a proposta dos moradores de Pareelasjpoli

para que tenhamos um conjunto e possamos ver de que forma equacionar es

sa situação sem prejudicar os moradores. Fiz uma oservação que é impo

tante: a cidade de São Paulo, da forma como esta crescendo, precisa t
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nu rnajL
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tol

grande para a Pr4a44,4 0~e • No nalanta noc e-fogannoa na te.nheira

ua'a palavra a aeoesoora do nobre Ve
•

BÂDor óoularti -

A SRA, 	 Queria registrar que na oportu-n•n

aq

nidade da relatorla do projeto anterior o que nos preocupava era fazer
•

uma análise clara da necessidade do viário e, naquela oportunidade, '6

tícnicos reunidos 1 inclusive com a LoieW1-, o Uca, não havia dtividas

de que o viário era importante. Talvez o viário pudesse ser diecutido c m

uma nova perspectiva, com uma nova forma, mas sua importância era indis

cutfvel.

Foi colocado pelo relator que aquele projeto não podia pre.
•

valecer sem (rue a população tivesse assegurada sua remoção para-,o6ndiç4e

ideais. Tentamos chamar Emurb e outros setores que estiveram agaí a

ea e não havia nenhuma perspectiva de relocação dessa população. A man4.-

ra que encontramos, no projeto anterior, de tentar atrelar esse viário

remoção foi colocar no substitutivo (rue a prefeitura não tomaria nerammK
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Quero deixar rdgietrado porque o nobre VEreador Goulart te

relator no projeto anterior e era nossa preocupação a população Todas

as alternativae que tentemos pana esse projeto não ee tornaram viérveie.

A Unica que ficou talvez poselvel foi a do substitutivo com°diepoeitivo

tratando da população. Muito obrigada.

O SC.AURÉLIO NOMURA ,— Agradeço a manifestação. Quero comuni

car a presença do nobre Vereador Carlos Zarattini. A assessora do Verea

dor Vicente Cândido tem a palavra.

A SRA. Lane	 Sc queria complementar com duas coisas. Pri

melro, a preocupação sobre a importância do vittrio na reE;ião. Chegamos

à conclusão que essa ligação entre a João Dias, Geovani Grohchi e a BR

.l16 è importante / seria a •intenção do primeiro víX-rio.

O viário alternativo teve a preocupação de contemplar ess
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acto alternativo contemplaria taábám uma ampliação dessa via, mas não

chegando até Paraleholic.

Queria deixar isso esclarecidos

O SR.AURÉLIO NOMURA . Agradeço a manifestação. Peço a asse

sorte que não considere assa reunião. Seria uma reunião de esolarecimen

to para o encaminhamento ao Executivo. Não será configurada como audian

eia rjblical meamo porque há necessidade de se discutir ainda mais esse

projeto. Solicitamos à. assessoria que eitraía da chia do projeto an.

tenor, bem como soliáite II Associação doe Moradores tambám uma cOpia

pertinente ao projeto oferSido pela Associação, assim como solicite ao

nobre Vereador Goulart o substitutivo do projeto anterior para que jun-

tivamente, esse projeto.
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páãe't os teíainaies rodoyaioi ao -poios qué demolam uma nCéletan64

ad. atendimento medico. São inameros os cacos registrados de pessoas qu

sofrem diettirbios, até por cansaço, fome, enfim, pn" razZes que acabam

vocando esse tipo de situação e não h& nenhum pronto atendimento. O co

corro sempre é feito por resgate, tem que se chamar uma ambulancia de

hospital pjblico.

Zra fanção dessa situação, pensamos que deveria existir nos

terminais redaviários um serviço de pronto-socorro. Deparamo-nos com um

barreira de legalidade. No podfamos fazer um projeto que dissesse: Tod

terminal rodoviário terá um pronto-socorro. Tivemos fazer um projeto no

eeguintes termos: os terminais rodoviários existentes no municipio disp -

rão de espaço para implantação de um pronto-socorro.

Assim foi feito e não conseguimos avançar muito com relação

a ele. Mas um embria.o, pode cor aprimorado, discutido, No tenho ain-

.12
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asseei primeiros sOeorree

PMQ92(rnS'	 CONT: PPM3

cem ter una aseietancia á saadeoprimeiroe socorros aa atendimentos de

amergancia tts pessoas. Não	 d4vidas.

..

A SRA. AIDAIZA SPOSATT . Manifesto uma preocapaçãos quand o
da reforma sanitária, a idáia dos equipamentos de amido da eàdade, hou

uma critica na área da sattde quanto ao funcionamento isolado de pronto-

socorro. A prefeitura de São Paulo começou, na área da salde, pelos pro

to-socorros. Foi Ell ai, para além das unidades maternais, que eladeu

inicio, atenção á salde. Era a força dela perante o Estado.

Lembiv que na gestão Mário Cavas,como prefeito da cidade ,

houve uma discussão intensa para o planejmnento da rede municipal de

saUde e uma análise doe especialistas da área": inconveniancia de pron

to-socorros isolados. Eles deveriam sempre estar anexados a um hospital

porque se não g um lecni municirfJo dá com equipamentos de radiografia,

M
at

ér
ia

 P
L 

25
6/

19
98

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



RODÍZIOA

ago9 a0g!nN

AMARA-JVNNÍCIP'AVA,D
—TAO LHGRAFJ

SVW002''SESSA0

luont

e 8111:bão,nrwa *ontem

dos via privattZação. Não conheço qual o prinefpio que rege esse edital

de privatisação para saber se incl4i algum serviço dessa ordem. Más

administração dosIK terminais noni municipal, è estadual.

Se não clarearmos qual . o alcance doe terminais, se são urb

nos, intermunicipaie, rodoviários, é possfvel que a proposta caía em um

vazio até pela responsabilidade.

Coloco essas preocupações do ponto de vista dos encaminhame

tos dos terminais rodoviários, essa gestão, e que são de gestão estadu .

E a preocupação em termos do funcionamento isolado de pronto—socorros.

Entendo que as rodoviárias deveriam não eg ter o pronto—socorre, mas t —

béM um processo de acolhida, já discutimos isso, informações, referènel E

sobre a cidade, que não tem. E também a questão do-, ,deslocamento, isto

4, alguém se sentir mal ou algum acidente pela concentração de veículos

- n-r- nrc.r. 1	 ClErr.E•:":̀.
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SRL.ALDAIZA SPOSATI =atra taàbám de gestão estai.

dual. A infraero mantím nos ' aeropostos um serviço de atenção a. calidel

Mas como ficam os terminais rodoviários de gestão estadual?

Os/o Estado coloca ou permite queO SR.

o municlpio coloque. Estamos brincando com a saLide pUblica.

O SR.AURÉLIO NOMURA- Parec~ que existe alguma coisa per..

tinente na área federal, mesmo porque diic sei qual o numero de funcioná-

rios que uma companhia deve ter para possuir um ambulatgaio. Verificamoi3

que todos os Shoppingm dispãem de um ambulatgrio ou ffin pronto-socorro.

Na realidade, seria proveitoso marcarmos uma nova audiancia pálica

dindo o envio de um representante pela Secretaria da SatIde para disca

tirmoe essa questão, bem como trazer alguns represe'ntantes dos shopP

(Morgado)
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os adáinistrarminaree dee- 	...1411_,Acreditó::qUe peojeto-

ser expandido para estaçoes do t4letro, peló.queverificamos-

uma instalação de ambutatrio-e pronto socorro e sabem% que o fluxo de pessoas.nas,

este gçes do 14etr; man p realmente intenso. Seria interessante tentarmos ampliar esse

.	 ,
projeto, acolhendo a sugeetão dóVereadorAntonio Goulart, e marcar' nina noe aúdiencia

0121 a presença Peso:me qUe posa nos orientar; 'inclusive, com relaçao'ao.represen

tanto do Resgate que poder; dar experiencia com relação aos atendimentos emergenciais.

A Sr. Aldaíza Sposati - Concordo plenkamente, et; porque h; uma di-

ferençla substantiva se ; aMbulatOrio ou Pronto Socorro. Acho que isso ~time gente

vai precisar clarear no projeto, não pode ser um ou outro, deve ser especificado,por-

que ambulatOrio temumescepo e pronto socorro tem outro no padrão de serviço pUblico,

embora o ambulatario possa dar um pronto atendimento, por exemplo, multas Unidades B;-

sicas tem um pronto atendimento, uma coisa que no ; pronto socorro. Vamos precisar

fazer um ajuste. Era a sugestão.

O Sr. Aur;lio Nomura - Tem a palavra a assessora do Vereador Antonio

Goulart.

A Sra. 	 - Quero agradecer. A intenção foi essa

mesmo, acho que a idéia ; mais pela pronto atendimento, acho que ; importante esse ti-

jpo. de contribuição, porque nes não tivemos muito tempo para refletir sobre esse proje-

to e essas questges de competencia estadual e municipal, cam aisee, eMbrião para uma

coisa que pode ser muito positiva, a necessidade em poios dessa natureza ; real e a

Unidade movei talvez não seja, gostaria de receber informaçoes tímnicas, mas o que temo
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a eaperiencli Can re14awo'a sOlicitibea7te de unidades movela Una— coisa que acaba fican.e4;',1	 =

do a . desejar, porque se a unidade e axsvel e tem cpe fazer um atendimento e sair do lo-

cal, ela não.estfir4 Para" atender ao 'Élrfwirno. g por 'aí o raciocínio e eu queria mais uma

agradecervos agr	 a contribuSgo e dizer queestames'abertoS Para.maia'esclarectaentos.

obrigadf o.

O Sr; Aurelio Nanara - Vamos encerrar a audi;tnci.	a Riblica e vamos
#

abrir a retatiío ordinftria da Comisso de Política Urbana. Vasas tentar acelerar o
y	 4
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DATASESSAO

Folha n°.  1:.?iA  do proc.
Nô

ORADOR	 CONT,AP	 =

O i'uncionárin
do	 r CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.	 —TAQUIGRAFIA-

RODIZIOI FOLHA 1	 TAQUIGRAFO

;

LS	 •
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

MEMBRO S:

AURÉLIO NOMURA - PRESIDENTE

DOMINGOS DISSEI

ARCHIBALDO ZANCRA

ALDAIZA SPOSATI

GOULART

MOHAMAD SAID MOURAD

REUNIÃO REALIZADA NO AUDITõRIO OSCAR PEDROSO HORTA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO EM 09 DE DEZEMBRO DE 1998.

SOLICITANTE. VEREADOR AURÉLIO NOMURA

(MEMO. n9. 144 e 145/98)

SECRETÃRIA: MARIÁMALIA DE VASCONCELOS
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1Z 1 P. UrbanaMonteiro

c

0Q5

•
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ' . ',•••••

•

—TAQUIGRAFIA—	 „-	 ." 
• 
#•c>2•6 

P2IÂ:,	 r	 .Pcroi2101 FOLHA 1	 TAQUIGRAFO	 1	 SESSÃO	 1	 DATA	 I	 ORADOR ---	 co
1 ti 

09.12.98

O SR. 4/10R.Ovy,-Ndu	 .)-t/Árlit  - Vamos dar abertura à nossa

reunião da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-

biente da Câmara Municipal de São Paulo.

- Conversas fora do microfone.

O SR. rt) (0,uArt4,-)  - Antes de começarmos a reuniã4

ordinária da Comissão de Política Urbana, vamos realizar a audiên-

cia pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Me'

Ambinete que se refere aos PLs 320/97, 487/98, 33/97 e 256/98. Ali-

retificando: segunda audiencia_pública dos PLs 33/97 - 256/98 e -

primeira audiência pública dos PLs 320/97 e 487/98.

Vou pedir para que todos possam tomar seus assentos e pedir

para a assessoria já ir montando inclusive o equipamento aqui para

que possa fazer referência a esta audiência pública.

- Conversas fora do microfone.

O SR. '-''cr nPM,	 - Vamos iniciar á. cliscussão

do PL 487/98, que criaaárea de interesse social Jardim Aurora, em

Guaianases, zona leste do iMunicípio de São Paulo, conforme Lei

12.654/98. Os autores são os Vereadores Cosme Lopes, José Amorim,

Osvaldo Eneas---, Dalton Silvano, Jorge Taba; Adriano Diogo, Viviani

Ferraz, Jooji Hato e Toninho Paiva.

Vou pedir para a asseffisoria fazer a leitura do projeto.

O SR. ROBERTO - Trata-se do PL 487/98, de autoria dos Verea-

dores Adriano Diogo, Ana Martins, Cosme Lopes, Dalton SilvaNto do

RoDIZJO FOLHA TAQUIGRAFO DATA ORADOR — CONT:APARTE1---
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Folha rr.1 9901 ... do proc.
de1iqy

ORADOR--- -CO-

O íunci• ".

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

....
—TAQUIGRAFIA-

RODOO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

Carla Pol .urbana 9.12.982Z-3

gada.

O SR. -Yrk)AAANCkj - Temos outros dois projetos.

Com referencia ao PL ÉN/98 tem mais alguém que queira se manifestar?

Esta encerrada a discussão desse projeto.

Temos agora outros projetos. Queria consultar a asses-

soria...

(Comentários fora do microfone)

O SR.	 -)(1CUA/(14/	 - 	 Com a discussão do PL lç98

encerramos a pprte da audiéncia que é de uso e ocu pa-

ção do solo. Vamos passar agora á disuussão dos projetosque se refe-

rem ao código de obras.

Temos aqui o: Prá 33/97,emque torna-nrigatório na Ci-

dade da São Paulo a apresentação de seguro que garanta o total té=

no da obra quando do pedido de alvará de aprovaçao para unidades ha

bitacionais que serão comercializadas antes ou : ;durante sua ron

trução. O autor é o Vereador José Viviani Ferraz.

O o PL 256/98, que dispõe sobre a obrigatoriedade da

existência de compartimento destinado á instalação de ambulatórios o

pronto-socorros em terminais rodoviários. Autor Vereador Antônio Go

lar t.

O PL 320/97, torna obbigatória a execução de reserva-

tOrio para as água coletadas, coberturas e pavimentos nos lotes, edi

ficados ou não , que tenham área impermebializada superior a 500 me-

tros quadrados. O autor é oVereador Adriano Diogo.

Com referencia ao PL 33/97, está sendo sus penso a peca:

do do Vereador. Passaremos agora à discussão dos outros dois PLs.

PL 256/98. Cedirei para a assessoria fazer a leitura do projeto.

O SR. 	 - PL 256/98, de autoria do Ve-

reador Antônio Goulart dispõe sobre a obrigatoriedade da existência

E
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Carla Pol .urbana 9.12.98

DATATAQUIGRAFO ORADORSESSÃOFOLHARODíZIO

3Z-3

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA—

Folha ri"..*•jii- 	 do proc.
<Q4 	 de /191itY.

O funcionário	 ,--g-Át.i»uru eu
---CONT.-APATE

c

de compartimento destinado ã instalação de ambulatórios ou ponto-soca

ros em terminais rodoviários e dá outras providências.

O relator é o nobre Vereador Mohamad Said Mourad.

A justificativa do autor para o projeto é que a obrig.

toriedade da existência de instalações destindas ã implantação de a

bulatOrio médico, pronto-socorro em terminais redoviários trará agil'

dade e eficiência no socorro médico para pessoas que porventura nece-

sitem de atendimento médico.

A Comissão de Constituição e Justiça foi pela legalidc

de. Observações: os terminais rodoviários deverão ser equipados com

talações destinadas a ambulatórios ou pronto-socorros para atendimeng

médico de emergência dos usuários e todos aqueles que necessitem do-

serviços médicos. Já foi feita uma audiência pública sobre esse pro

jeto e todas as aanifestações foram favoráveis ã matéria.

O nobre Vereador Aurélio Nomura, Presidente da Comiss.

erminou que fossem convidados representanées dos Shopping Centers

administradores dos terminais redoviários e do metr6 para esta se

da audiência pública.

O SR. - ' M0L1(1_£-	 -  Pediria que aN2e1i Cabral, ta

tcP40-41.
da assessoria do Vereador 	 Ca:bral(;) pudesse falar.

~MINN	 Aàiwirm~ex"idi~dif4

•nn•n11	 j.
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FOLHARODÍZIO

1z -4

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 	 .	 Prroc:
—TAQUIGRAFIA—	 O ;uncionário '''	 ;* '''''

Lex	 pol.urbana	 9 12 98	

ORADORTAQUIGRAFOOUIGRAFO	 SESSAO	 DATASESSÃO DATA ORADOR -

alex pol.urbana 9 12 98

A SRA. 	  - Olha, nesta segunda audiência, só gos-

taria de fazer uma retrospectiva de alguns questionamentoMoram feitos,

e,ate porque V.Exa. e o relator do projeto, queria, por gentileza,pedir

que o relatório tivesse continuidade, apesar de que algumas coisas não

estão presentes, as pessoas que foram convidadas, dos shopping centerE

da área da saúde, e que entendo que seria importante que estivessem ma-

nifestando-se a respeito do projeto.

~H Mas uma das questões que foram levantadas na primei-

ra audiência e sobre a pertinência de o Município estar legislando so-

bre próprios do Estado, como, no caso, terminais rodoviários. Em função

dessa dúvida estive consultando a assessoria e verificamos que o Código

de Obras traz isso muito claro em seu Anexo 1, Item 1, Dos Objetivos,

que diz o aguinte: o Código de Edificações disci plina, no Município de

São Paulo, os procedimentos administrativos e executivos e as regras

gerais a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manuten-

ção e utilização de obras, edificações e equipamentos, dentro dos limi-

tes dos imóveis, em que se situam, inclusive, os destinados ao funcio-

namento de órgãos ou serviços públicos sem, prejuízo do disposto nas

legislações estadual e federal pertinentes, no ãmbito de suas respecti-

vas competências.

Em sendo o Código uma lei que abrange todos esses próprios

municipais, estaduais, ou de qualquer outra esfera, e que mantenha ser-

viço ou atendimento público, ou uma utilização por um público grande,

essa edificação deve adequar-se às exigências do Código. Assim sendo,

a existência de um local destinado Mang instalago de um ambulatório

não agride, não ofende nenhuma dessas posturas.

Com relação ã manifestação do pessoal da saúde, acho que

ficamos prejudicados, mesmo, e espero que com esta audiência possamos

caminhar favoravelmente o projeto. Obrigada.
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FOLHAWMUI0 DATATAQUIGRAFO SESSÃO

2z-4 alex pol.urb. 912	 9$
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA--

ORADOR --

..	 ;	 •

----CONtAPARTE

...	 „,;+4., ...	 .	 ,....	 ,,.•___ CC)NT,APARTE` -.
........

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD - Há mais alguma manifestação a

respeito deste PL? (Pausa) Então considero encerradas as discussões. É

a segunda audiência pública.

Vamos ao próximo: PL 320/97, cuja leitura peço paraser

feita pela assessoria.

O SR.	 	  - O PL 320/97, de autoria do Verea-

dor Adriano Diogo, torna obrigatória a 41§§~1 execução de reservatório

para as águas coletadas por coberturas e pavimentos, nos lotes edifica-

dos ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500 m2 e dá ou-
.

tras providencias.

O relator do projeto é O vereador Goulart.

A justificativado autor é que, tendo em vista os graves

problemas de enchentes na cidade dJVão Paulo não bastam as soluções

tradicionais, canalizações e tamponamentos d+Orregos, que aumentam a

velocidade das águas, transferindo o problema para a jusante, causando

problemas na macrodrenagem. A presente propositura busca minimizar o

problema na microdrenagem para a contribarão do controle das cheias

'\k;4111;P
;s microbacias	 / retardamento do desuejo das águas pluviais na rede,

que assim funcionará mais aliviada durante a ocorrência de chuvas

fortes.

Observações: a medidterá obrigatória apenas para as obras

novas. A capacidade do reservatório deverá ser calculada com base na

área de captação, que é a área da cobertura das áreas pavimentadas,

para uma precipitação de 80mm de chuva. A água contida pelo reservató-

rio deverá infiltrar-se, preferencialmente, olo, mas poderá ser des-

pejada na rede pública de drenagem, ou ainda ser utilizada para finali-

dades n4otáveis. O reservatório deverá ser construido de acordo com

as normas técnicas da ABNT.
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Se V dr) uoc.
.	 ..

Vereado
Presidente da Con

Metro

trélio Nomura
de Política Urbana
a e Meio Ambiente

2,4

amtata	 COar tX10 tgje-&4
,

•

Ex.mo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

A fim de obter maiores subsídios para tomada de decisão desta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, a respeito do Projeto de Lei n°
256/98, de autoria do Vereador Antônio Goulart, solicitamos a V.Exa. que seja
enviado pedido de informações ao Executivo para que o mesmo, através dos seus
órgãos técnicos competentes, se manifeste sobre as seguintes questões:

1- Quanto à obrigatoriedade de conjunto arquitetônico destinado à implantação
de terminais rodoviários serem dotados de instalações de ambulatório ou
pronto socorro em terminais rodoviários.

2- Se o prazo de 180 (cento e oitenta) dias é suficiente para que os terminais
rodoviários se adaptem a essa nova exigência.

Defiro, em A . o 4- 1.sj

Vereador Atmando Mellão Neto
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

CÓD. 0561
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Rosa ura À A4%--45:

RECEBIDO EM LECI-7*
04t j og

Sr. Cristino,

Oficiar ao Executivo solicitando informaç3es.

18/04/99

ÁNGELA B0J111.1•3 A NFIREONI

Chefe de Se T. o Técnica IN

Sra. Chefe,

Oficiado conforme solicitação de V.Sa.

18/04/99

JOSE CRISTiNSOUZA SANTOS
Aselatente de Chefia Técnica

É'

SEGUE 	 t
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7ânialea Airtic0a
São Paulo, 9)0 de abril de 1999.

S.	 O	 I. E G :3

o 1" . C I O	 O O 4 if S. 9 ':";'

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a
Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 256/98, de autoria do Vereador Antonio Goulart
— que dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de compartimento destinado à instalação
de ambulatório ou pronto-socorros em terminais rodoviários, e dá outras providências -
solicitando-lhe manifestação sobre a obrigatoriedade prevista no PL em questão e quanto ao
prazo estabelecido de 180 (cento e oitenta) dias para adaptação à exigência.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMUUL ÃO NETO
Presidente

Anexo: cópias xerográficas do PL 256/98 e do despacho da comissão solicitante de fls. 30.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.
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Kimara AnkijiLd",c;:4
São Paulo,  20  de  abril 	de 19  99.

Recebi ofício Leg.3 n 9 t04/99
20/04/99	 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n g 256/98 , de autoria do Ver. Antonio Gou
lart.

Anexo: cópia xerográfica do PL 256/98 e do despacho da Comie-
ao, de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

de

COO. 0553

de fls. 30.
Marcia Valéria O.	

len Ribeira t ‘‘ 1.1"
Aux. Téc. . • m. Ad. Ger.

(ft 1. 99 M
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	 (a)W	
(n  os  vi 

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

)S
/ 	  (a)do processo n° 

11(,
de 19

eGfr;ssãe
Pc:.
e [...;ic

ANGELA 1303Xinil A NDREONT

Chefe de SeçaV Técnica 111

•
Recab ido na Comissão da

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Em ofileshq as /5700 h.

Secretário
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n? 	 ‘Y1 
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F:h.a.  "J-1 de 19 9J7 
do proc.

O Wnciomário 	

z a,c2 ,—/AL'è0/,:‹2 der , e70 LOU

4 C)
São Paulo, * 1-- de\JUQ1-10	 de 1999

a‘l

de 1999

GABINETE DO PREFEITO

Olício A .2 or. n•o
C),

pr..i /99 15 - DOCREC
15-0096/1999

Senhor Presidente RECEBIDO NA A: T. M:

m li 6	 q9 
às	 _horas

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das .informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A(4 //1
CLSO ,ITTA
I Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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À Douta Col p issão de
Poca Urina, Metropolitzmâ
e Meio AmbLf-de

Em,  oa 

ANGELA B041 N ANDREONI
Chefe de Seç o Técnica iil

rOeceb rri n	 Onrof$dfri do

...11nrop.er Moio

A tabi2ene

/t/6.4e0,.../Zi4e~r)31

mApivontià DE Ve. 	C,FILOS

SiC r ef 1,1 j	 CcmIssão de Polittca bh.nal

Metlopolitana e Melo Ambiente
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Folha n'.....35 	 .... do proc.
N°. 	 p156 	 de 19  fi 
O funcionário 	  ,,‘

••

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO

PROJETO DE LEI N° 256/98, REFERENTE AO OFÍCIO N°

18/LEG.3/0104/99, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO

ATL. N° /99.
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Folha o'.  3(2 	 do proc.
N. 	 g.54  de 19 ?I' 
o ;uncionário

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO1	 •U

i ‘ •	 I

Folha de Informação n° 08
Do Processo n° 1999-0.074.423-3

Em 1 3/05/99

SS

w,Sto

19‘	
Geçal

Oticis‘	 --111.1 G.
555„,a4D

AUTOS:	 Processo 1999-0.074.423-399
INTERESSADO:	 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO:	 Questões acerca do Projeto de Lei n° 256/98

MANIFESTAÇÃO n° 132/CEUSO-AT/99 

CEUSO 
Sr. Chefe de Assessoria Técnica

Trata-se de expediente protocolado em SGM/ATL, em
razão do Oficio n° 104/99, da Câmara Municipal de São Paulo, que solicita
manifestação do Executivo sobre o P.L. n° 256/98, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da existência de compartimento destinado à instalação de
ambulatórios ou pronto-socorros em terminais rodoviários.

As questões levantadas pelo Presidente da Comissão de
Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Municipal são as
seguintes:

"1- quanto à obrigatoriedade de conjunto arquitetõnico destinado à implan-
tação de terminais rodoviárias serem dotados de instalações de
ambulatório ou pronto socorro em terminais rodoviários" (sic);

2- "se o prazo de 180 (cento -e oitenta) dias é suficiente para que os
terminais rodoviários se adaptem a essa nova exigência" (sic).

Quanto à questão n° 1 temos a comentar:

a) não foi apresentada a exposição de motivos, o que não nos permite saber
as razões pelas quais o Sr. Vereador propôs o presente projeto de lei;

b) do ponto de vista técnico não há necessidade de tal exigência, aliás
contraria o espirito do Código de Obras e Edificações - Lei n° 11.228/92 -
de dar maior liberdade ao autor do projeto na elaboração do programa
da edificação:
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Folha n'. 3 4 	do proc.

fu

N'. 	 	 	 de ) 7f
Oncionário 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folho de intormaçao" n° 5
Do Processo n° 1999-0.074.423-3

..EM 13/05.
m 

(a),S.,-""7" 

C,ticuI	
Getal lt

SENAS / G.

c) se a intenção do Sr. Vereador co propor a exigência da construção de
ambulatórios ou pronto-socorros em terminais rodoviários foi prevê-los em
locais de grande concentração de pessoas, permitindo assim, em caso de
emergência médica, um rápido atendimento do paciente, não seria mais
coerente fazer tal exigência para todas as edificações que concentrem
um grande número de pessoas? Ou propor a construção de ambulatórios
ou pronto-socorros em locais , mesmo não edificados, de grande afluxo de
pessoas?

d) a nosso ver melhor ainda seria propor, em conjunto com o Estado, a
criação de equipes para-médicas para um atendimento mais ágil da
população, em casos de emergências e/ou acidentes.

Quanto à questão n° 2, considerando as altas sanções
propostas pelo não cumprimento do dispositivo legal, o prazo de adaptação
deveria ser maior, para permitir o seu atendimento de modo integral.

Esclarecemos, ainda, por oportuno, que se tratando de
matéria atinente ao Código de Obras e Edificações, quando se refere ao
licenciamento de novas edificações ou reformas, deveria estar incluída no
projeto de lei de revisão do mesmo, que se encontra na Câmara Municipal
desde 1996.

São nossas considerações, que submetemos à sua
apreciação.

VS 1maio/99

ROSANE CRISXINA GOMES
Arquiteta \CEUSO

RCG/mb.
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Em 13/05/99 (a

RCG/it.

if....Folha IV. -737 .. do"."---
N'. ...... _ . 2_56 	. (1-0	 -??

O quncionério ....

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE "SÃO P'KUL: . .... -

Folha de Informação n° /0
Do Processo n° 1999-0.074.423-3

=•	 -

AUTOS:	 Processo 1999-0.074.423-399
INTERESSADO:	 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO:	 Questões acerca do Projeto de Lei n° 256/98

SEHAB.G 
Sra. Assessora Chefe

Encaminhamos o presente com a manifestação desta
Assessoria às fls. 08 e 09, que acompanhamos.

,t/maio/99

PAULO EDUARDO BRANDILEONE
Chefe de Assessoria Técnica
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SEGUE '722— . ! untado A	 , nesta date—.....— 
documentrl .4	 o p apel de informação
rubricaoo4_sno fry ineA n. • 4 15 e. -4K)

Em / rí /0 / e9 ‘g

-7204a.
Maria Tereza da Silva Borti

Secretária da Cotnissfso de Pola
Metropolitana e Meio Ambiente
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PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI
N° 256/98

Objetiva o presente PL n° 256/98, de autoria do nobre Vereador Goulart,
dispor sobre a obrigatoriedade da existência de compartimento destinado a instalação
de ambulatórios ou prontos-socorros em terminais rodoviários, e dá outras
providências.

Justifica o Autor que a obrigatoriedade da existência de instalações
destinadas à implantação de ambulatório médico ou pronto-socorro em terminais

010	
rodoviários, trará agilidade e eficiência no socorro médico para as pessoas que
porventura necessitem de atendimento médico, justifica o Autor.

Os terminais rodoviários deverão ser equipados com instalações destinadas
a ambulatório ou pronto-socorro para atendimento médico de emergência aos usuários
ou a todos aqueles que necessitem dos serviços médicos.

Foram realizadas duas audiências púbicas, e todas as manifestações sobre
a matéria foram favoráveis à proposta.

O Vereador Aurélio Nomura, Presidente da Comissão, determinou que
fossem convidados os representantes dos shopping centers e os administradores dos
terminais rodoviários e do metrô, bem como que o projeto fosse enviado ao Executivo
para que esse se manifestasse sobre o projeto em pauta.

•
As respostas enviadas por Ceuso/Sehab devido a solicitação de

informações à Prefeitura são as seguintes:

1- Tornar obrigatória a instalação de ambulatório em terminais rodoviários
contraria uma diretriz do novo Código de Obras e Edificações - maior
liberdade nos programas de projeto;

2- Se a razão da exigência prende-se à grande concentração de pessoas,
seria mais coerente fazer a exigência a partir de determinada lotação,

extensiva a todas as edificações que abrigam um grande número de
pessoas;

3- Quanto ao prazo de adaptação, deveria ser maior para permitir o
atendimento integral às disposições previstas no PL.
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CÂMARA MUNICIPAL DË-S-ÃO

Vereador Autiétko-Nortsura

Presidenter.P.U1M.M.A. Relator

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

considerando as informações do Executivo bem como o mérito da matéria posiciona-

se plenamente favorável à propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio A,
4i4601 	-K	 A

4aconinho Paiva
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Publicado no DIÁRIO OFICIAL

	 / 	 /

página '2./5	 coluna.

C o n ft4 r ida crnaM.42.,

Õ.

A Douta CoMtssão de
Saúde Pr. Soc. e Trabalho

Em  /.//  /0  / 9,

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Recebido na Comissão de

Saude Pr. Soc. e Trabalho

Em / cd/Ohq as ('-e7 c. h

10
Rosaura	 Ferrai&

Secretária

AO	 jr(r)-7--; cti-V
SARA RELATAR.

;ALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCiAL E TRABALHO.

,394	 Jo	 g?

5C4-..."7")

PR4:SfDENTE
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Folha ri", 1-
c).M-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

. .. ..

(b.:3

.del 198'61

DEFIRO. 5P01/1g/99

VEREADOR DOMINGOS DISSEI
Relator

VEREADORWIND
Presidente da CMSP

s p.3 /id99

O NETO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO

Na qualidade de Relator do Projeto de Lei 256/1998, de autoria do Vereador Antonio
Goulart, e tendo em vista a necessidade de obter maiores subsídios para fundamentar o
relatório a ser apreciado pelos demais membros da Comissão de Saúde, Promoção
Social e Trabalho, solicito de Vossa Excelência providências no sentido que seja oficiado
ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal para que nos informe, através da Secretaria Municipal de
Transporte e da Saúde, sobre a aplicabilidade da presente proposição, que dispõe sobre
a obrigatoriedade da existência de compartimento destinado à instalação de ambulatório
ou pronto - socorros nos terminais rodoviários, e dá outras providências.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

•

EREADOR PAULO FRANGE
Presidente da CSPST

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno.
SPO/LZ/ 99
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ULTV

,torite Parlamentar

A LEG.

FW24.../".2.2

RECEBIDO Eia LEG. Si
cyl-	 j9g

Sr. Cristina,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes referentes

ao presente Projeto de Lei.

08/12/99

ANGELA BÇDTN ANnPPrmT

Chefe de Seção Técnica

Sra. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

08/12/99

JOSt CRISTIN SOUZA SANTOS
Assistente is Chefia Técnica
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, Fo'ha n-.T— ------...
1 N.' 	

O tuncionário
S 	 d

CÂMARA MUNICIPAL 13.-É-SW"1,11
.+1§5 1 : , ." ' •

São Paulo, O g de dezembro de 1999.

18 —

OF C I.	 05707199..1..?_

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde, Promoção
Social e Trabalho e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 256/98, de autoria do Vereador Antonio Goulart
- que dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de compartimento destinado à
instalação de ambulatório ou prontos-socorros em terminais rodoviários, solicitando-
lhe providências no sentido de que, através das Secretarias Municipais de Transporte e
da Saúde, nos informe sobre a aplicabilidade da presente proposição, para que a
referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•	 ARMNIWII-1n1ETO
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 256/98 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 41.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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M
at

ér
ia

 P
L 

25
6/

19
98

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



i

Fo:ha n.114-5---. d—o pro::
N.' 	 2, 5"To 	 .,

.111 1.1 w ogi, i

Wdinallq elaill*Wrfr 1,

Assisten	
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São Paulo,  00  de  de"d" 	de 19  99.

Recebi ofício Leg.3 n 2 570/99 , •	 de

08/12/99	 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 . 256/98 , de autoria do Verea~ Ar"Ild°
Goalart..

IIP	 Anexo: cOpia 'orográfica do PL a 156/08 de fle. OVO e do despacho da
coadas;o solicitante da ele. 41. 	 RECEBI EM:

do2-/gt)

ESMERALDA DO ESPIRITO SANTO FURTA.0
r2

R F. 620 1014,1.00.
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t 5'6do processo n° 	 de 19.

Papel para informação, rubricado como folha n?

/	 9, (a)
DINIC4-7014"
Assist te arlamentafk

Côo. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — f MESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-À r:::;: • -?. Cotrsão de

;"-T(.T,nç:.10 Social e Tta'..7.-zao

Em,  ),-G	 áQ2  9c% 

"MOEI A BOR

Chefe de Sei Técnica W
N ANDRP.CDNY

Recebido na Comissão de

Saudo Pr. Sc.. e Traballit
Em_.,L110/93..ao.

Resuma Ap~Ferraiol
Secretékia
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~mia ez‘

São Paulo, /2 de

GABINETE DO PREFEITO

()lido	 2 eme ruo

15 - DOCREC
15-0026/2000

SGM-002-DGM

4.

---------n
1.... l'ol'uz It.G i.{6- 	do fie.

O funcionário

N.o  ã5C,-, 	d 193C

e_Snw4
de 2000

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes, , da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

LSO /PIT
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/msmrp
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À Douta Comissão de
Saúde Promoçao Social e Tra5a9t0

Em, o c:)a 

4)?LNG EL A BORD ANDREON1
Cãefe de Seçlo Tecnice 113

Recebido na Comissão de

Edu?. pult. e Esportes

Em 02/02100 as ...efid 

I sa u ra A OtarCe Wgiferrado!
Secretária
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CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO

PROJETO DE LEI N° 256/98, REFERENTE AO OFÍCIO N°

18/LEG.3/0570/99, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL	 COM O

OFÍCIO ATL. N°	 009 ao. d.!5,..,\
e..COs
•	 Ni,
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ff ACn 1. 11 +" 171,1,1 A ri
Si 111 Ci• 414, 1.1.1.1.V2 ALI CLÇ Set

Em 04.01.2000 
1

• •	 •  Ur...~~~,~1
- 	do p(ue.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAllití,b"
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

ASPLAN NÚCLEO DE PLANEJAMENTO

Do proc. 1999-0.014.423-3

ftsFLAN
Sr. Coordenador

Em resposta à solicitação de instalação de ambulatórios ou Pronto Socorros nos
terminais rodoviários informamos que, existem 04 (quatro) terminais rodoviários:

TERMNATS	 ENDEREÇO	 D.A

Terminal Tiefè	 Av, Cruzeiro do Sul.	 Santana
Terminal Bresser	 Rua Bresser. .	 Moóca
Terminal Barra Funda	 Rua Gustav WillibarL:4hoff..	 Barra Funda
Terminal Jabaquara 	 Av. Engenheiro Armando Arruda Pereira. 	 jabaquara

• O Terminal Rodoviário de Tieté tem uma estimativa populacional de 129.608
habitantes(SEMPLA-1993), com uma necessidade teórica de  275.417_
consultaslam bulatdriaisiaíto é 43.603 consultas urgência/emergência/ano e- apresenta

.os_seguintes recursos de saúde; 	 - _	 -

UNID ADE	 rir' D.E CONSULTo.RIOS 3IEDICOS
Amb. Especialidades Mandaqui	 lç

CS III de Santana- Estadual	 •	 • 3
PAS Chora Menino	 4
PAS Joaquim Antonio Eirado 	 6
UBS Sitio Mandaqui - Estadual 	 6
Total	 •	 44
PS Dr. Lauro Ribas Braga - Municipal
Hospital Man daqui

Com a utilização de toda rede física instalada, tem-se uma capacidade para
453.000 consultas/ano, o que no momento, supririam as necessidades deste Distrito.
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N. DE CONSULTÓRIOS MÉDICOSUNIDADE
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o
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..........	 O pf -e

„.-0.%ze -2--i ,PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAUTO ... - .. fc.
• 'I'.	 L., funcionáo

- SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUD ': 	 - —.....A.1, ...,,
ASPLAN I NUCLE0 DE PLANEJAMENTO 	 -,e::: n..À

	a o	5"•	 w.kkf -
xtc'''

• O Terminal Rodoviário Bresser tem uma estimativa populacional de 60.251
habitantes (SEMPLA-1998), com uma necessidade teórica de 128.033 consultas
arnisniaturinifsjanu e 22 . 594 tonc.uitaç urgência e em ergênciaian o e apres,enta

seguintes recursos de saúde:

Am b.Esp. Dr. Fiai() Domingos L---e Vocci
PAS Moóca .
Total
Hospital Municipal Inácio Proença de Gouveia
Hospital Infantil Cândida Fontoura

Com a utilizaçào de toda rede física instalada., tem-se uma capacidade para
132.000 consultaslano, o . que no momento, supririam as necessidades deste Distrito,
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PA?.TE13°25`6M-.1
SECRETARIA MUNICIPAL DA SATJDFL.O funcionário

ASPLAN /NÚCLEO DE PLANEJAMENTO	 a c

• O Terminal Rodoviário da Barra Funda devido a localizar-se próximo aos Distritos
centrais da cidade de São Paulo onde concentram-se os grandes serviços da
Secretaria Estadual. da Saúde, filantrópicos e universitários que podem suprir as
deficiências em clínica básica -g as necessidades das especialidades e atendimentos de
urgência/em ergên c ia.

• O Terminal Rodoviário do Jabaquara tem uma estimativa populacional de 211.658
habitantes (SEMPLA-1998), com uma necessidade teórica de 449.773 consultas
ambulatoriaislano e 79.371 consultas de urgência e emergência/ano e apresenta os
seguintes recursos de saúde:

UNIDADE	 N4 DE CONSULTÕRIOS 'MÉDICOS

Amb.E,sp. Dr. Geraldo da Silva Ferreira 	 13
UBS Vila Santa Catarina-ARS-3 	 _	 07	

- -

CS II Cupecê-Estado — -- — --- — - -	 --	 -	 09	 - -:- ±-
CS II Cidade Varg_as—__ Estado	 03	 - —

— ---- —CS1-American6polis= Estado 	 08	 -
Total	 43
Hospital Municipal Dr. Arthur Ribeiro de Saboya

n . n

n • n -
•

+3;

_412

Com a utilização de toda rede física instalada, tem-se uma capacidade para
S441.000 consultas ambulatoriaistano e 79.371 consultas urgência e emergência, o que no

momento supririam as necessidades deste Distrito.
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1 I' o1:r	 	 do proc.

	 ded.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO P. el10 1 cionário  •  ..,tet":

,
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

ASPLAN /NÚCLEO DE PLANEJAMENTO 	 =
•• y

j,

	Considerando que todos os terminais rodoviários 	 estilo em Distritos
Administrativos com capacidade de atendimento médico ambulatorial excedentes as
11 ezeS'-71. idade:,' 2 ainda	 uain corl	 *iti-	 2-z 	 ;71 2 hepitai:s de

refrric:a i11 área de	 ran,z.=.¡I c ia.	 =	 do .3

iREITAS
ASPIANIPLANEJAMENTO
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-.51-  do
N.o  025:	 ....... de 19Y
O funcionário

CARLA.ÉtERTO VELUCCI
COORDENADOR ASPLAN

SMS G

04.janeiro. 99

CA V/ cas..

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

COORDENAÇÃO DA ASSESSORL4 DE PLANEJAMENTO

Folha de Informaç'do no.28

Do processo no. 1999-0.074.423-3 	 em 04.01.00 	
ri ACristituira20ar reci_a _intont

a Técnica

__-

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo ( oficio no. 0104/1999 —18— OF — LEG 3)

ASSUNTO: Projeto de Lei no. 256/98, de autoria do Vereador Antonio Goulart

À
Chefia de Gabinete / SMS G
Sr. Cesar Prates Castanho Jr

Tendo sido providenciada a análise técnica do Projeto supra
mencionado, fls. 24 à 27, a qual endossamos, restituímos o presente
à essa Chefia de Gabinete para fins de conhecimento, análise e
s.mj.v. o seu devido prosseguimento junto à Câmara Municipal de
São Paulo.

Informamos ainda que o/ atraso \para o encaminhamento
deveu-se ao tempo de espera pára a obtenção dos dados atinentes
aos terminais rodoviários, necásários para \o embasamento técnico
do presente.
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7028/2000

Folha n"

P; °USW 0Q.5k LW."3 

do

P • ,,;? .;--	 ,

CÂMARA MUNICIPAL DE SAOPAULO 	
iol

-0428/2000
MISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 256 / 98

A matéria em pauta é o projeto de lei 256/98, de autoria do Nobre Vereador
Antonio Goulart e que dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de
compartimento destinado à instalação de ambulatório médico ou prontos
socorros em terminais rodoviários. De acordo com o texto da proposição, os
conjuntos arquitetônicos em que serão implantados terminais rodoviários
deverão ter compartimentos reservados para a instalação de ambulatório ou
pronto-socorro. Do adequado cumprimento deste dispositivo dependerão o
licenciamento e a manutenção do funcionamento dos terminais rodoviários.
Aqueles já existentes também deverão atender à condição ora proposta, em um
prazo de cento e oitenta dias a partir da publicação da lei. O autor destaca, na
justificativa da proposição, que busca agilizar e proporcionar maior eficiência o
socorro médico naquelas instalações.
A proposição recebeu parecer pela legalidade da D. Comissão de Constituição e
Justiça e também manifestação favorável da D. Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente. Nesta, foram realizadas duas audiências
públicas, ocasiões em que as opiniões expostas revelaram concordância com a
matéria.
No mérito que cabe a esta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho
analisar, destacamos que a situação de falta de pronto atendimento pode
acarretar problemas para as vitimas de males súbitos ou acidentes. O não
preparo das pessoas para uma conduta adequada no local do acidente e
também para o bom encaminhamento das vítimas, muitas vezes, chega a
comprometer a qualidade do atendimento posterior. Os objetivos da presente
proposição são procedentes. Há a necessidade de disponibilização de serviços
médicos de pronto socorro para os usuários dos terminais rodoviários, locais por
onde circulam muitas pessoas.
Esta Comissão, portanto, coloca-se FAVORÁVEL à aprovação do prbjeto pelo
Egrégio Plenário.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 04//odoo•
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'711,-MR"---MMIET13211 DE SÁCi PAULO

6	 PAR
16-0896/2000 10MISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

11

Presidente -

Relator

O PROJETO DE LEI N2 256/98

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart,

visa estabelecer a obrigatoriedade da existência de compartimento destinado à instalação

de ambulatório ou pronto-socorro em terminais rodoviários.

Pela propositura, tanto os terminais a serem construidos como os já

existentes deverão atender a tal disposição, sendo que, nesse último caso, os terminais

terão prazo de 180 dias para adaptação a essa obrigação.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, porquanto as

despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 02.S.-

'I'7	 R EL_ C O •ri

.1..7-2240/ 2000

M
at

ér
ia

 P
L 

25
6/

19
98

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



DI"''`O Ori-',CIAL
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUEM juntado(s) nesta data documento(s) rubrioado(s)

sob n° 	 — 	e folha de informação sob n°

	  2-17 1.11,1 	 _#.1ãn7,_,_4111L______J

ittit; II
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do procosso n* 	 6-6 

Papal para informaçáo. rubricado como folha n* 	 4711 

d019'??	 3 I  O /(	 /( 	 (a) 	 ';j?5	 "Rr 

Adelina Cícone
Pusistente Parlamentar

, Registro 100.406 •

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

13 /0-/	 I

DELMAN

Assessor TecLegislat. Chefe

ATM
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REQUERIMENTO "D" no. 13 - RDS
• 42 .....

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

• Sr. Presidente,

Requeiro, com fundamento no art.275,
parágrafo 2 ' , do Regimento Interno desta Casa, o
desarquivamento dos Projetos de Lei de autoria do
Vereador Antonio Goulart, que se encontrem tramitando
nesta Casa, conforme consta da relação anexa.

Sala de Sessões,

Vereador CARLOSAPOLINARIO
Líder/ da Bancada do PMDB•
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5 ‘a 	do1 Folha n.o

	

11.41 	 7,51, 	do ill ,

	

11.41 	 7 	do 1

	:.`

007 - A T MR. N. 1

PL 271/1999 / Cria o "Museu do Futebol" nas dependências do
Estádio Paulo Machado de Carvalho - Pacaembu

Legalidade

PL 248/2999 J
-- --	 -

Altera normas de uso e ocupação do solo em trecho
da Rua Verbo Divino — Granja Julieta — Distrito de
Santo Amaro

Legalidade

pL 187/1999 / Dispõe sobre medidas preventivas para o combate
a violência nas escolas e a ação de aliciadores de
joves para o uso de droga no âmbito das escolas da
rede pública e privada.

Em condição de pauta

PL 103/1999,, Cria o Projeto SABER — Sistema de adoção de
bibliotecas e equipamentos culturais por empresas-
com responsabilidade social.

Legalidade
Favorável - ADM

PL 72/1999 / Inclui no Código de Obras e Edificações (Lei
11.228/92)	 obrigatoriedade	 da	 existência	 de
lavatório a cada 200 m2 de área construída as
praças	 de	 alimentação	 e	 áreas	 similares	 nos
,Shoppings Center

Legalidade
incluido nos estudos de

Revisão do Código
pela URB

PL 748/1998" Fixa penalidades para estabelecimentos cmerciais e
ambulantes	 que	 comercializarem	 CD's
fraudulentos.

pendente parecer de
FIN

pL 398/1998/ Sistematiza e consolida normas concernentes aos
postos de abastecimento de combustíveis e serviços
correlatos, no âmbito do Município.

sem trâmite

PL 392/1998 , Sistematiza e consolida a legislação de arborização
nos logradouros públicos do Municipio

sem trâmite

PL 256/1998; Obrigatoriedade da existência de compartimento
destinado a instalação de ambulatório ou prontos
soccirros em terminais rodoviários

em condição de pauta

PL 178/19987 Acrescenta requisitos para obtenção dos alvarás de
aprovação, execução e certificado de conclusão de
edificações no âmbito do Mnicipio

PL 74/1998 Denomina Praça das Acácias,	 Jardim Araújo
Almeida — Zona Sul

veto total - Item 101
da pauta SO

PL 973/1997/ Autoriza a implantação de habitações de interesse
social na Zona de Uso Z8-100/4.

Legalidade
URB

PL 786/1997; Estímulo à arborização do Município de São Paulo em condição de pauta
PL 753/1997 . Obrigatoriedade instalação caixas captadoras de

lama e óleo nos estabelecimentos que especifica
em condição de pauta

PL 665/1997 Disciplina o acondicionamento e recolhimento do
lixo proveniente de consultórios dentários.

em condição de pauta

PL 543/1997 , Altera norma de uso e ocupação do solo em área
situada no Jardim Araújo Almeida ( Z2 para Zl)

em condição de pauta

PL 257/1997. Declara	 de	 utilidade	 pública,	 para	 fins	 de
desapropriação os imóveis que especifica

em condição de pauta
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Segue(m) juntado(s), nesta
d(g...,p,vnt,.-if,$) e fala de

sob
rt`'
Erri----05/Of
A s s:	 t

Ev;	 —
Assistente Parlamentai-

RF. 100.453
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

(71	
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 1	 (Pde 29_	 (;)4.- 	 Oçr 	 (a) 	
Eva Pedoteki

Assistente Parlamentar
RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

là,Ângela ÉS tkiin Andreoni
Subsecretária\ e Apoio Legislativo

S -2
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Segue(rn)
data,	 •- •- •

rl"
oud

Assistente Parlamentar
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vo-ea • or	 e	 eite
Líder da Bancada do PMDB

1 
FoU'az. 	 5S	 do proc.!

:-.7*-->98.1_ g

FoUla 	 Sb	 Ark

C	 "

Câmara Municipal de Saei- aulorr€:-

emomvemn•n•••n••••n	

17, x/J	 kTI) -	 REQUERIMENTO NO 13- RDS
13- 0054/2005.1:A.	 a--	 e 1I r,

Requeiro o desarquivamento de
proposituras de autoria do
Vereador Antonio Goulart.

o

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental com base

no disposto no parágrafo 2° do artigo 275 do Regimento Interno da

Câmara Municipal de São Paulo, o desarquivamento das seguintes

proposituras relacionadas do Vereador Antonio Goulart.

Segue relação em anexo.

Sala das Sessões,
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•
1

- 02-59 

Projetos de Lei do Vereador'Goyla
14a Legislatura	 A.t„catszl

Fala	 proc.

01-0554/2004
01-0553/2004
01-0552/2004
01-0391/2004
01-0271/2004
01-0201/2004
01-0181/2004
01-0166/2004
01-0119/2004
01-0090/2004
01-0059/2004
01-0824/2003

• 01-0823/2003
01-0822/2003
01-0703/2003
01-0702/2003
01-0701/2003
01-0669/2003
01-0645/2003
01-0423/2003
01-0408/2003
01-0394/2003
01-0351/2003
01-0344/2003
01-0342/2003
01-0341/2003
01-0340/2003
01-0329/2003

• 01-0311/2003
01-0233/2003
01-0183/2003
01-0133/2003
01-0085/2003
01-0049/2003
01-0048/2003
01-0744/2002
01-0630/2002
01-0609/2002
01-0608/2002
01-0513/2002
01-0317/2002
01-0271/2002
01-0266/2002
01-0254/2002
01-0228/2002
01-0028/2002

Contratação de serviços de controle de pragas
BROOKLINFEST

Identificação nos uniformes escolares
Institui "Dia do Jardim Guanhembu"
Institui "Dia do Bairro de Colônia"
Proíbe tabagismo nos lugares que especifica (altera a lei N°9.120)
Redução de valor dos ingressos cobrados em eventos esportivos
Proíbe cenas de violência e sexo em 'ttrailers"
Institui "Dia do Jipe"
Cria opção de data para pagamento do IPTU
Alvará de estacionamento de táxi
Alienação de áreas públicas a clubes e agremiações esportivas
Autoriza fechamento de vilas e ruas sem saída
Proíbe rebaixamento de lençol freático
Prévia autorização manifestações artísticas vias públicas
Atendimento dos clientes no interior dos imóveis
Restrição ao trânsito de veículos de auto-escola
Privacidade aos usuários do serviço de correio eletrônico
Privacidade aos usuários do serviço de telefonia
Quadro de Profissionais da Educação
Semana e Festival da Gastronomia
Valet Service (Substitutivo ao PL do vereador William Woo)
Contribuição para custeio da iluminação pública
Anúncios na paisagem do Município
Proíbe atendimento eletrônico em órgãos públicos
Inclui livro em cesta básica
Normas para alteração da denominação de logradouros
Serviço de Orientação do Empreendedor - SORE
Cobrança de Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE
Institui "Dia do Torcedor Corinthiano"
Denomina Padre Aldo da Tofori
Alteração de denominação da Av. Robert Kennedy
Obriga bancos a manterem guarda-volumes
Denomina CEU Dr. Adib Salomão
Disciplina o fechamento de conjuntos residenciais
Áreas municipais cedidas aos CDM 's
Regularização de assentamentos em áreas de mananciais
Casa da Cultura Sertaneja
Postes de radar na cor amarela
Rua Honduras (Z1-012 para Z8-CR1)
Recursos públicos GP Fórmula 1
Centro Cultural São Paulo
Proteção nas janelas em hospitais
Padronização da sinalização turística
Proíbe produtos inadequados em cantinas
Implantação de Biblioteca e Casa de Cultura
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	 do proc.I.

Projetos de Lei do Vereador' G- o taisl, frio
1 4a Legislatura	 Assistes,

01-0027/2002 Proíbe contrato com ex-servidor público
01-0007/2002 Isenção de IPTU para pensionistas e benefícios
01-0722/2001 Ônibus Intermunicipais - Normas no município de São Paulo
01-0650/2001 Pintura nas faixas de rolamentos c/ limites de velocidade
01-0552/2001 Equipamentos urbanos em vias públicas
01-0498/2001 Diagnóstico de audição em neonatos
01-0472/2001 SABESP - Hidrômetros
01-0342/2001 Curso de informações turísticas aos taxistas
01-0181/2001 Postes nos passeios públicos
01-0096/2001 Proíbe construção de hipermercados
01-0073/2001 Tratamento e assepsia da areia
01-0072/2001 Alimentos transgênicos
01-0424/2000 Auxílio a servidores de ensino
01-0402/2000 Anúncios na paisagem urbana
01-0307/2000 Sons urbanos
01-0276/2000 Passe livre para representantes de SAB's
01-0227/2000 TLF e TFA aplicáveis à feiras, exposições, convenções
01-0211/2000 Instalação de bancas de jornal
01-0181/2000 Bolsa para servidores municipais
01-0171/2000 Isenção de tarifa para escoteiros
01-0079/2000 Regulariza atividade de jornaleiro
01-0521/1999 Coleta seletiva por entidades filantrópicas
01-0519/1999 Lixeira em transportes coletivos
01-0478/1999 Cobrança em estacionamentos particulares
01-0420/1999 Utilidade pública TELEFUNKEN
01-0271/1999 Museu do Futebol
01-0072/1999 Lavatório em praças de alimentação
01-0748/1998 Penalidades por comércio de CD "s fraudulentos
01-0398/1998 Combustíveis
01-0392/1998 Arborização em logradouros públicos
01-0256/1998 Instalação de ambulatórios em terminais rodoviários
01-0178/1998 Alvarás de aprovação de edificações
01-0973/1997 Zona de uso - Z8100/4 Habitação de interesse social
01-0786/1997 Arborização
01-0753/1997 Lama e óleo
01-0665/1997 Lixo consultório dentário
01-0113/1997 Coleta seletiva lixo industrial
01-0087/1997 Recolhe Imposto Sobre Serviço - ISS
01-0041/1997 Destino de óleos lubrificantes
01-0025/1997 Amianto
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informação r r -dos sob
n°

Ass:

We.-539

	

I di	'74;-	Em # I 4P	!.7
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CÂMARA MUNICIPA6

SÀO PAULO-- .
Secretaria de Apoio Legislativo-

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

„•	 114~azot
6	

i
do processo n.° Ok2 5— 	 de 19 Cf )6.	 05/01/2009	 ka)	 TI1/47012

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

AlrriEcTa-reite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angela F3j/rdin Andreoni
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

, supeRvisÀo 
DE ARQUIVO GERAL

proc. enoerrado com

Arquivado em

AaeuarWootan.e.

iSegue(rn) Juntodo(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob

Ir? CP .I (;  e folho de informaçõo
tsob n°  65 	 .1c1  /  0.2 

2

José Roberto .-erreira
Assistente P 51120 mentar

RF 1C0.702

r, unc.°r:, r. • o ,

Une AngeSica 141. 
Gumaus,c(.,..,

DocumentaNista

F(F '100.927

5
;150b n°  65
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Folha n°	 Processo

no 01-QÃ-5‘), ,,n9,5 

. _

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAdE0

000. t.i.17a0n2.Nen,ar

13- RDS
13- 00059/2009

REQUERIMENTO N°	 /09

AT1,-;1 4 à Douta Mesa, na forma regimental, o desarquivamento das
proposituras abaixo relacionadas, de autoria do nobre Vereador ANTONIO
GOULART, por haver interesse no prosseguimento das mesmas.

111	
01-0824/2003
01-0823/2003
01-0822/2003
01-0702/2003
01-0701/2003
01-0669/2003
01-0645/2003
01-0423/2003
01-0351/2003
01-0344/2003
01-0342/2003
automáticas
01-0341/2003
S.Paulo
01-0340/2003
01-0329/2003
01-0311/2003
01-0133/2003
01-0049/2003
01-0048/2003

Alienação de áreas públicas a clubes e agremiações esportivas
Autoriza fechamento de vilas e ruas sem saída
Proibição de rebaixamento de lençol freático
Atendimento dos clientes no interior do imóvel (veto total)
Programa de restrição ao trânsito de veículos automotores
Direito de privacidade aos usuários do serviço de correio eletrônico
Privacidade aos usuários do serviço de telefonia
Quadro de Profissionais da Educação
Contribuição para custeio da iluminação pública — altera a Lei 13.479
Anúncios na paisagem do Município (veto total)
Proíbe atendimento telefônico, nos órgãos públicos por centrais

Inclui um exemplar de livro nas cesta básica distribuída no Município de

Normas para alteração da denominação de logradouros
Serviço de Orientação do Empreendedor SORE
Cobrança de Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE
Alteração de denominação da Av. RObert Kennedy (veto total)
Denomina CEU Dr. Adib Salomão, o CEU Cidade Dutra,..._,
Fechamento dos Conjuntos Residenciais

01-074412002 Áreas municipais cedidas aos CDM's1/1 —l/ I ‘-t“FILARJG MIGeLS 1.11U111LIIJCLIN	 iiUN

01-0704/2002 Encontro dos Motociclistas na Praça Charles Müll 	
prv

er	 -

01-0630/2002 Regularização de assentamentos em áreas de manánciais
01-0609/2002 Casa da Cultura Sertaneja (veto Total)
01-0608/2002 Obrigatoriedade de identificação dos postes de radar na cor amarela
01-0513/2002 Rua Honduras (Z1-012 para Z8-CR1)
01-0317/2002 Veda a destinação de Recursos públicos para realização do GP Fórmula 1
01-0271/2002 Dispõe sobre a denominação do Centro Cultural São Paulo (revAkga a Lei
13.301/02)

009

PROTOCOLO LEGISLATIVO

rne,rtRECEBIDO - SGP - 22
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flLø4C
“174. ...........

es~erto i-errédà
Assistente PeflOrnentar

RF 100.702

CÂMARA MUNICIPAL114-UNICIPAL DE SÃO PAULO

01-0266/2002 Dispõe sobre proteção das janelas em hospitais
01-0254/2002 Padronização de sinalização turística
01-0028/2002 Implantação de Biblioteca e Casa de Cultura em cada SubPrefeitura
01-0027/2002 Proíbe órgãos públicos firmar contrato com ex-funcionários demitido ou

afastado por processo administrativo

01-0722/2001 'Ônibus Intermunicipais — Normas no município de São Paulo

• 01-0650/2001 Pintura nas faixas de rolamentos c/ limites de velocidade
01-0552/2001 Permissão de uso e implantação de equipamentos urbanos em vias
públicas
01-0498/2001 Diagnóstico de audição em neonatos (Aprovado / Vetado)
01-0472/2001 Dispõe sobre a instalação de equipamentos eliminador de ar Hidrômetros
01-0342/2001 Curso de informações turísticas aos taxistas
01-0181/2001 Disciplina a introdução de postes nos passeios públicos
01-0096/2001 Proíbe construção de novos hipermercados
01-0073/2001Tratamento e assepsia da areia
01-0072/2001 Proibi a utilização de alimentos transgênicos

01-0424/2000 Cria o auxílio por serviços externos a servidores da rede municipal de
ensino
01-0307/2000 Dispõe sobre sons urbanos

•
01-0276/2000 Passe livre para representantes de SAB's
01-0227/2000 Taxa de fiscalização de localização, instalação e funcionamento
01-0211/2000 Instalação de bancas de jornais (substitutivo)
01-0181/2000 Bolsa de estudo para servidores municipais
01-0171/2000 Isenção de tarifa para escoteiros
01-0079/2000 Concede prazo para regularização da atividade de jornaleiro

01-0521/1999 Coleta seletiva de lixo
01-0519/1999 Lixeira em transportes coletivos
01-0478/1999 Cobrança em estacionamentos particulares
01-0420/1999 Declara de Utilidade Pública o imóvel que especifica (TELEFUNKEN)
01-0072/1999 Obrigatoriedade da existência de Lavatório em praças de alimentação

01-0748/1998 Penalidades para estabelecimentos comerciais ambulantes que
comercializam CD's fraudulentos
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ÍTON n°  6. ir  rio Prw,esào 11;
Ln°‘	 .QJ 9,t?,-.,c4.,E,, .00.....4q9

	 n 	
61

_.it 4 i
Jo obe o en

Assistente PMfi rnentar

^	 -
RF 100.702

CA MARA MUNICIPAL DE SA O PAULO

01-0398/1998 Sistematiza e consolida as normas concernentes aos postos de
combustíveis
01-0392/1998 Sistematiza e consolida a legislação de arborização em logradouros
públicos
01-0256/1998 Fornecimento pela Rede Municipal Pública da Saúde, de medicamentos de

uso contínuo
01-0178/1998 Requisitos para obtenção dos alvarás de aprovação de edificações

•	 01-0973/1997 Zona de uso — Z8100/4
01-0786/1997 Estímulo à arborização
01-0753/1997 Instalação de caixas captadoras de lama e óleo nos estabelecimentos
01-0665/1997 Disciplina o acondicionamento e recolhimento do lixo dos consultórios
dentários
01-0113/1997 Coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial
01-0025/1997 Proibi a comercialização do Amianto no Município de S.Paulo
01-0024/1997 Proibição de uso e comercialização do Cerol

•
Sala das Sessões,

JOOJI HATO
Líder da Bancada do PMDB
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65

024CCR	

Papel para informação, rubricado co	 ha n°

/	 ( a ) 	  

Ângela B 1 rrn Andreoni

/ C)a

z
Viviane Ferreira Pó

Supervisora Arquivo Geral
SGP.33

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

do processo n° ai - .256 de 2,898 j9/ o ã

José Robertol-erreira

	

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 AssIstsnte Parlamentar

	

•	 R'i: 100.702
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

/2009

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 	 /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 ern,J	 de.f-Rfuedige de 200'.a.
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f

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.
1 8 MAR, 2009

ÂNGELA B ntDNANDRÈ0N/
e Apoio Legislativo
SGP-2

RECEBIDO NA PROCURADORiA DA CÂMARA MUNICPAL DE SÃO PAULO

* SETOR DE PESQUISA E ASZ:ESSORIA DE PI ti :USE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS

EM _ .j 8 1°315? 	 e -- 9,..... tts

,,e,23.21.....„....„..ts.,......... .21,, , ‘,.,,,..„.........„

Sr(a). LociA
Efetuar pesquisa.

SP.  O 1 / O /200 Cr .

Quis	 F.67-0/1 EiN

àeAk-6-01^-0 eLcouic44,
Pd a Duarte PWare-t_

latoOtadotal..es¡4ekot 

SWesNivg..,‘te

SEIO 
de 9 eentissa 

e 
NV:stS'S;O:\ Z. 

de P.(y*;,:ivry2: P,:to4P

O pss.3;5:3

.1QA0PARA. 
.rdi•;,.¡I'''-)À2,f,, p 72: - ' A-	 .- .

,,_.., •• .. . .... •

N'ageem juntado(s) o(s) documenio(
s) de

... ._,,i,; cob..1 a`A"LA.31
‘L.1.4..L. 

8„P,....1--	
i_l___,

 

3

i-
len/c° Ad. is .cla Silva

F.F.. 
I nistretivo7	 13

ul
TecnicoNA

gnillo- u
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

es da Silva
1.313

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL N° 0256/98
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.qov.brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro
Informativo de créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras
providências, que em seu art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

- Lei Municipal n° 9.690, de 11 de janeiro de 1984, que autoriza a celebração de
convênio com a Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária - INFRAERO,
para a prestação de atendimento médico-hospitalar de emergência no Aeroporto
Internacional de São Paulo e dá outras providências;

- Lei Municipal n°11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais
e específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n°
8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e da
outras providencias;

- Lei Municipal n° 13.945, de 8 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da manutenção de aparelho desfibrilador externo automático em locais que designa e
que tenham concentração/circulação média diária de 1.500 ou mais pessoas, e dá
outras providências, alterada pela Lei Municipal n° 14.621/2007;

- PL n° 0264/02, de autoria do Vereador Toninho Campanha, que estabelece a
obrigatoriedade da implantação de posto de pronto-socorro nos terminais rodoviários
situados no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL n° 0506/06, de autoria do vereador Adilson Amadeu, que obriga o Executivo a
proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus
localizados no Município de São Paulo e dá outras providências;

- PL n° 0149/09, de autoria do vereador José Olímpio, que cria posto de pronto
atendimento de primeiros socorros dentro de todos os terminais de integração do
sistema urbano de transportes coletivos do Município e dá outras providências, que
recebeu veto total, pendente de apreciação.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paull, 17 de mfl/de 201

Adeiát.'Duart9	 are
Procuradora Supervisora do Setor e P . e Análise Prévia

ipAB/SP/11 .854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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I Danilic Nui

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - Dei1J.D.E.,27131W

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditcts/ não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá butras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Divida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1

Folha  07 
Proc. N° 	 S 6 1	

Danillo Nu is da Silva
11312--

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 9690

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

Título: LEI No 9.690 11/01/1984 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Autoriza a celebraçao de convenio com a Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuaria
- INFRAERO, para a prestaçao de atendimento medico-hospitalar de emergencia no Aeroporto
Internacional de Sao Paulo, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 420/1983 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Mario Covas

[ Back
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LEI N9 9.690	 DE 11 DE janeiro DE 1.984	 Folha  6 
Autoriza a celebração de convênio com a Empresa rp.ile. hie J56  / yt

leira de Infra-Estrutura Aeroportuária .- INFRAERO, Rara
prestação de atendimento medico-hospitalar de emergenci • no 
Aeroporto Internacional de São Paulo, e dã outras provi ãni3-anillo Nuns da Silva
cias.	

lMARIO COVAS, Prefeito do Município da São Paulo,umn RF. 1f. 13
•

do das atribuições que lhe são conferidas por lei. -
Faz saber que a Câmara Manicipal, em sessão de 27 de

dezembro de 1.983. decretou e eu promulgo a seguinte leia

Art. 19 - Fica o Executivo autorizado

a celebrar convênio entre a Prefeitura, através da Secreta-

ria de Higiene e Saride, e a Empresa Brasileira de Infra-Es-

trutura Aeroportuária -- INéRAERO, para a prestação de aten

dimento mõdico-hospitalar de emergencia em casos de aciden-

te aeronáutico no Aeroporto Internacional de São Paulo, dR
-

acordo com as condições estabelecidas no texto anexo, rubri

cado pelo Preáidente da Câmara e pelo Prefeito como parte

integrante desta lei.

Art. 29 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-

prias, suplementadas se necessário.

Art. 39 - Esta lei entrarã em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em con-

trário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos. 11 de janeiro	 .
de 1.984, 4309 da fundação de São Paulo.
MARIO COVAS, PREFEITO
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos
DENISARD CREIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças
JOSE DA SILVA GUEDES, Secretário de Higiene e Saúde
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário dos Negócios Ex-
traordinários
Publicada na Secretariado Governo Municipal, em 11 de ja-
neiro . de 1.984.

JOSE LUIS PORTELLA PEREIRA, Secretario do Governo Municipal

TEXTO ANEXO A QUE SE REFERE A LET NO 9.690 , • DE 11  DE

JANEIRO DE 1.984 

* TERMO DE CONVÊNIO

CONV2NIO QUE ENTRE SI CELEBRAM • A

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE HIGIENE E

	

SAODE, E A EMPRESA BRASILEIRA	 DE

	

'INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA	 --

INFRnERO, NA FORMA ABAIXO:
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Folha 2

Proc. N''	 02_517 I

Danillo Nunes 4a1Silva
RF. 11.3f3/

AERORPORTO -

SUS

A Prefeitura do Município de São Paulo, atr

vês da Secretaria de Higiene e Saúde, representada neste at

pelo Sr. JOSR DA SILVA GUEDES, Secretário de Higiene e Saúd

do Município de São Paulo, e a Empresa Brasileira de Infra-E

trutura Aeroportuária -- INFRAERO, Empresa Pública Federal

criada nos termos da Lei n9 . 5.862, de 12 de.dezembro de 1972,

CGC/EF 09 00352294/0001-10, com sede em Brasilia-(DF), SCS

.Ed. Chams,.representada . neste ato pelo Sr. JOSÊ DE PINHO, Su

	

.perintendente do Aeroporto Internacional de São Paulo, 	 acor

dam e celebram, o presente Convênio, que se regerá mediante as

- cláusulas e condições abaixo estipuladas:
CLAUSULA PRIMEIRA - DAS CONVENÇOES

INPRAERO

Para efeito deste convênio ., entende-se por:

Para a Empresa Brasileira de Infra-Estrutura

Aeroportuária;

Para o Aeroporto Internacional de São Paulo;

Para a Secretaria de Higiene e Saúde do Munici

pio de São Paulo;

MED 9,	 Para o Hospital Municipal do Jabaquara Arthur

Ribeiro Saboya; e

CECOM	 Para a Central de Comunicações de SHS.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objetp a prestação

do atendimento Médico-Hospitalar.deSmergência, de acordo Com-

a Lei n9 6.229, de 17 de julho de 1.975, de forma a planejar

e executar os serviços de Remoção e de Emergência Mêdica, bem

como o conjunto de providencias supervenientes, em caso • de

acidente. aeronáutico no AEROPORTO, .a-saber:

2.1 -.Atendimento com equipe mádida e de enfermagem no Aero-

porto Ou em áreas .circunvizinhas nos casos de Acidentes

Aeronáuticos;

2.2 - Transporte das vítimas de Acidentes Aeronáuticos com uti

Iização de ambuláncia da SUS e entidades do AEROPORTO;

2.3 - Estabelecer sistema de comunicações para as situações de

emergência;

2.4 - Preparar os Hospitais para atendimento das vitimas de

Acidente Aeronáutico;

2.5 - Seguir as instruções do plano Médico de Atendimento à

Acidente AeroneuticO e o manual de calamidades da SUS.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA SHS

3.1 - Manter o efetivo que se tornar necesSário, tecnicamente

habilitado para o exercício das fUnções . que lhe compe- Danillo Nua
RF. 1

3.2 - Preparar tecnicamente seu pessoal e prover treinamentos

~juntos com as organizações integrantes do Plano Medi

co de Atendimento a_Acidente . AerOneutico, observando os•

critérios e. normas em. vigor;

3.3 - Manter instalada no Posto do Corpo de Bombeiros do.Aero

porto uma linha privada (LI') ligada diretamente ao

CECOM --SRS, Para fins 'cle comunicação das emergências;

3.4 - Elaborar planejamento para rápida remoção e subsequente

.tratamenéo das vítimas, com utilização dos recursos a-

propriados;

3.5 4. Promover entendimentos junto aos seguintes Hospitais

• que farão atendimento das vítimas:

-rMED9..
.	 .

• Hospital dos Defeitos da Face

▪ Rede de Hospitais da SHS

Cilnicas

3.6 Seguir os procedimentes do Plano Médico de Atendimento
•

a Acidente Aeronãutito e o manual 'de calamidades	 da

SHS.

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA INFRAERO

•
•

0111 	 4.1 - Manter no AEROPORTO, Posto Médico e equipamento 	 para

atendimento de urgência médica, com medico e equipe de

enfermagem de plantão durante a operação do AEROPORTO.

•

4.2- Manter uma ambulância equipada para atendimento de ur--

gencia no posto Médico do AEROPORTO.

4.3 - Preparar tecnicamente seu pessoal e prover. treinamentos

.conjuntos com as organizaçOes integrantes do Plano Medi
A

• dico de Atendimento a Acidente Aeron -autico, observando

os critérios e normas em vigor.

4.4 - Manter no Posto do Corpo de Bombeiros do AEROPORTO um

• carrinho adaptado para atendimento de emergências, equi

.pado com doze macas e medicamentos.

4,5 - Manter uma ambulância no Posto do Corpo de Bombeiros

para atendimento às vitimas de acidente aeronáutico no

AEROPORTO.

tem;

M
at

ér
ia

 P
L 

25
6/

19
98

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 92



Folha cr 
Proc. N° 	 G2--5 6   

4.7 - Seguir as instruções do Plano iMedico de Atendimento

Acidente Aeronautico.

4.8 - Manter disponíveis no AEROPORTO um mínimo de cinquenta

• macas esPeciaiá adaptaveis em peruas Koffibis.

CLAUSULA QUINTA -'DO PRAZO

O prazo de duração de é te instrumento é 11[1(k:tr.:minado.

CLAUSULA SEXTA - DA RESCIsAU	 •

O presente instrumento poderá ser rescindido,

mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, conforme a conve-

niência dos interesses das partes, ou ainda, na hipótese de

inadimplemento das disposições aqui ajustadas e diante , da

superveniência de'norma *legal que . o torne' impraticável.

'." causpLA stTINA .L .DA, ALTERACAO •

.0 presente instrumento poderã ser alterado esi'•
suas Cláusulas.ou condições, por mútuo consentimento, lavran

do-se o correspondente Termo Aditivo.

CLAUSULA OITAVA.- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos ou passíveis de dúvida serão

solucionados de mimam acordo entre as partes convenentes.

. CLAUSULA NONA - DO FORO

O foro da Justiça Federal da Seção Judiciaria

do Estado de São Paulo é o competente para dirimir questões

oriundas da aplicação deste Convênio.

E, assim, por estarem justos e convencionados•

assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma

na presbnça das testemunhas abaixo qualificadas.

-Sao-PAM,14-7(SP), 	 de	 'de 1983

WRETAR1A DE HIGIENE E SAUDE
DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO

INFRAERD

TESTEMUNHAS:

Nome
Cart. Ident.

4.6 - Manter instalado no AEROPORTO um sistema de comunicação

direta com as coordenações das organizações integrantes

,do Plano (empresas aéreas).

Nome
Cart. Idnnt. M
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : lei AND 11228

Total de referências :

Page 1 of 1

Titulo: LEI N o 11.228 25/06/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis,
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n o 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n o 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de

deficiencia.
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusa° de edificaçao.
- Decreto n o 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei no 11.345/1993.
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto n o 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992.
• Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares;
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as
constantes nesta Lei.
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos
de telecomunicaçoes.

Alterações: Lei 11,693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 11,859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8
desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo 1 desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento)
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Folha 	
-Próc..N° 	 S 6 

Danillo Nunes a Silva

IV, 11.228, de 25 de junho de 1992.

Dispõe sobre as regras gerais e especas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei IP 9.266, de 20
de Junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá
outras providências.

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

.Art. l Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo.

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:
Anexo I

1. Objetivos
2. Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras
6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações
11.. Compartimentos
12. Circulação e Segurança	 •
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : lei AND 13945

Total de referências : 1

Folha 	 • 
Procl‘r-

Danillo Nun
RF.

Título: LEI N 0 13.945 08/01/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção de aparelho desfibrilador externo automático
em locais que designa e que tenham concentração/circulação média diária de 1.500 ou mais
pessoas, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N 0 412/2002 (ver documento)
Autor(es): William Woo

Regulamentação: Decreto no 46.914/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 49.277/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n o 149.673.0/8-00 - O Tribunal de Justiça concedeu
liminar, suspendendo, com efeito "ex nunc", a eficácia e vigência do par. único do art. 10
desta Lei. DOC 09/04/2008 o. 97 c. 3.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n o 149.673.0/8-00 - O Tribunal de Justiça julgou
extinto o processo, sem exame do mérito, por perda de objeto, da ação movida pelo
Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo com o objetivo de declarar a
inconstitucionalidade do art. 1° desta Lei. Tornou-se insubsistente, em decorrência, a liminar
anteriormente concedida. DOC 27/08/2008 p. 96.

Alterações: Lei 14.621/2007 - Altera o art. 10 desta Lei. (ver documento)
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LEI N o 13.945, DE 7 DE JANEIRO DE 2005
(Projeto de Lei no 412102, do Vereador William Woo - PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção de aparelho desfibrilador externo
automático em locais que designa e que tenham concentração/circulação média diária
de 1500 ou mais pessoas, e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Todos os aeroportos, shopping centers, centros empresariais, estádios de
futebol, hotéis, hipermercados e supermercados, casas de espetáculos, clubes,
academias e locais de trabalho com concentração/circulação média diária de 1500 ou
mais pessoas ficam obrigados a manter aparelho desfibrilador externo automático, em
suas dependências, no âmbito do Município de São Paulo.
Parágrafo único. Com a finalidade de estabelecer os parâmetros de conduta a serem
seguidos na utilização do desfibrilador externo automático deverão os
estabelecimentos a que alude o "caput" deste artigo promover a capacitação de pelo
menos 30% de seu pessoal, através do curso de "suporte básico de vida", ministrado
por entidades credenciadas pelo Conselho Nacional de Ressuscitação.
Art. 20 Os desfibriladores externos automáticos deverão preencher os requisitos gerais
de:
I - facilidade de operação, de modo que o equipamento possa ser utilizado pela
população em geral, devidamente treinada;
II - segurança, a fim de proteger, tanto o operador quanto a pessoa acometida de
problemas cardíacos, devendo os mesmos ter garantia de que a liberação do choque
somente ocorrerá em vítimas em fibrilação ventricular, garantia esta que tenha
demonstração baseada em evidenciação científica, realizada com base emtestes de
sensibilidade e especificidade;
III - portabilidade, permitindo seu acondicionamento em automóveis e kits de
primeiros socorros transportados por socorristas em meio a multidões ou através de
locais de acesso complicado ou limitado;
IV - durabilidade, para que o equipamento se mantenha em prontas e corretas
condições de uso em locais não-protegidos e sujeito a choques ou quedas;
V - manutenção mínima, de sorte que o sistema de baterias dispense recargas
freqüentes, dependentes de inspeção constante, contando, para isso, com dispositivos
autocapazes de monitorizar a situação das baterias e dos componentes eletrônicos e,
assim, alertar o usuário sobre a necessidade de quaisquer reparos.
Art. 30 O descumprimento ao disposto na presente lei implicará na imposição de multa
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), renovada semanalmente até a constatação de que
cessou o ato de infração.
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada anualmente
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 40 O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa)
dias.
Art. 50 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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Folha
Proc. ________

Danillo Nu r ls da Silva
RF. 1/1013

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2005, 451 0 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
CLÁUDIO LUIZ LOTTENBERG, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Danai° Nunes
RF. 11.3

LEI No 14.621, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei no 18/06, do Executivo)
Altera o art. l o da Lei n o 13.945, de 7 de janeiro de 2005.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 o . O art. 10 da Lei n o 13.945, de 7 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da manutenção de aparelho desfibrilador externo automático em locais
que designa e que tenham concentração/circulação média diária de 1.500 (mil e
quinhentas) ou mais pessoas, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1 o . Os aeroportos, shopping centers, centros empresariais, estádios de futebol,
hotéis, hipermercados e supermercados, casas de espetáculos e locais de trabalho com
concentração acima de 1.000 (mil) pessoas ou circulação média diária de 3.000 (três
mil) ou mais pessoas, os clubes e academias com mais de 1.000 (mil) sócios, as
instituições financeiras e de ensino com concentração ou circulação média diária de
1.500 (mil e quinhentas) ou mais pessoas, ficam obrigados a manter, em suas
dependências, aparelho desfibrilador externo automático.
§ 1 0 . Com a finalidade de estabelecer os parâmetros de conduta a serem seguidos na
utilização do desfibrilador externo automático, a capacitação deverá ser promovida por
meio de curso ministrado de acordo com as recomendações do Conselho Nacional de
Ressuscitação.
§ 2o . Os estabelecimentos e órgãos públicos abrangidos pelo disposto no "caput" deste
artigo deverão promover a capacitação de todos os integrantes da Comissão Interna
de Prevenção de Acidentes - CIPA, de todo o efetivo da Brigada de Incêndio e da
Brigada de Emergência, além de mais dois funcionários por turno, por aparelho.
§ 30 . Os estabelecimentos que contarem com serviço médico em suas dependências
deverão manter responsável técnico médico presente durante todo o período de
funcionamento." (NR)
Art. 2 o . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de dezembro de 2007, 454°
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de dezembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0264/2002, do Vereador Toninho Campanha.
"Estabelece a obrigatoriedade da implantação de posto de pronto-socor dai
rodoviários situados no âmbito do Município, e dá outras providências. 	 RE. 11.3
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Os terminais rodoviários situados no âmbito do Município deverão manter espaço
adequado e pessoal habilitado destinados a prestar o pronto-socorro de usuários
acometidos por mal-estar físico ou pequenos acidentes ocorridos nos limites de suas
dependências.
Parágrafo único. O espaço de que trata o "caput" deste artigo poderá ser disponibilizado,
em períodos de campanhas de saúde, para a vacinação, publicidade e distribuição de
produtos aos usuários do terminal.
Art. 2° Os terminais existentes contarão com o prazo de 120 (cento e vinte) dias para
adaptarem-se às disposições desta Lei, contados da data da sua publicação.
Art. 30 O licenciamento dos novos terminais rodoviários fica condicionado ao atendimento
das disposições contidas na presente Lei.
Art. 40 O descumprimento do disposto nesta Lei ensejará multa diária no valor de R$
10.000,00 (dez mil reais), até a correção da desconformidade.
Art. 5 0 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar
da data de sua publicação.
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, 07 de maio de 2002. Às Comissões competentes."

•

pIO264-2002
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Danillo Nunes
RF.11.313

PROJETO DE LEI 01-0506/2006 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos

terminais de ônibus localizados no município de São Paulo e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Os terminais de ônibus situados no âmbito do Município de São Paulo

deverão manter espaço adequado e pessoal habilitado destinados a prestar o pronto-
socorro de usuários do sistema de transporte público municipal acometidos por mal-
estar físico ou pequenos acidentes ocorridos nos limites de suas dependências.

Art. 2° O espaço que trata o "caput" deverá se equipado com materiais
necessários à prestação de serviços a que se destina.

Art. 30 O espaço que trata o artigo 1° poderá ser disponibilizado, em períodos de
campanhas de saúde, para a vacinação, publicidade e distribuição de produtos e
medicamentos na forma da Lei.

Art. 40 Os postos serão divididos em sua totalidade pelas 04 (quatro) regiões de
localização, norte, sul, leste e oeste, onde contará com um profissional médico
responsável habilitado para responder por cada região.

Art. 50 Cada posto contará com no mínimo um profissional enfermeiro e/ou
técnico em enfermagem habilitados.

Art. 6° Entende-se como profissional habilitado para efeitos do artigo anterior
aquele que possui habilitação técnica e registro no órgão competente.

Art. 70 O executivo deverá manter em cada posto um dispensário de
medicamentos em quantidade suficiente para atender a demanda do respectivo
terminal.

Art. 80 Os terminais existentes contarão com o prazo de 120 (cento e vinte) dias
para adaptarem-se as disposições desta Lei, contados da data de sua publicação.

Art. 9° A criação de nos terminais de coletivos urbanos fica condicionado ao
atendimento das disposições contidas na presente Lei.

Art. 100 Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90
(noventa) dias após sua publicação.

Art. 11 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 12 Esta Lei entra vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, 28 de agosto de 2006. Às Comissões
competentes.

•

p10506-2006.doc
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Folha
Proc. ff° 121
Danillo Nu	 dada Silva

RF. vt .$13

PROJETO DE LEI 01-0149/2009 do Vereador José Olímpio (PP)
"Cria posto de pronto atendimento de primeiros socorros dentro de todos oV

terminais de integração do sistema urbano de transportes coletivos do Município e dá
outras providências

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1° Ficam criados postos de pronto atendimento de primeiros socorros dentro

de todos os terminais de integração do sistema urbano de transportes coletivos do
Município de São Paulo.

§ 1° Os postos de pronto atendimento serão instalados dentro dos terminais de
integração mediante construção própria ou mediante utilização de espaço físico já
existente, fazendo as adaptações necessárias.

§ 2° A Secretaria Municipal de Saúde - SMS será responsável pela
implementação e pela prestação dos serviços oferecidos.

Art. 20 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contatos de sua publicação.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentário próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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